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RESUMO

Este trabalho discute a constituição comunicativa do Ministério Público do Trabalho (MPT) 
do Brasil. São enfatizados os processos estratégicos de identificação ou de construção de 
suas fronteiras identitárias, por meio da análise de uma campanha realizada pelo órgão 
no ano de 2017, no contexto da reforma trabalhista proposta pelo governo brasileiro e dos 
movimentos sociais contemporâneos. A opção metodológica foi a semiótica discursiva. 
Os resultados indicam que o MPT (re)constrói suas fronteiras identitárias, constituindo-se 
comunicativamente como instituição pública autônoma e independente.
PALAVRAS-CHAVE: DISCURSO; IDENTIDADE; COMUNICAÇÃO PÚBLICA; MOBILIZAÇÃO SOCIAL.

ABSTRACT

This paper discusses the communicative constitution of the Brazilian Public Labor Ministry 
(MPT). The strategic processes of identifying or constructing its identity frontiers are 
emphasized through the analysis of a campaign carried out by the agency in 2017, in the 
context of the labor reform proposed by the Brazilian government and contemporary social 
movements. Discursive semiotics was the methodological option. Results show that the MPT 
(re)constructs its identity borders, constituting itself communicatively as an autonomous and 
independent public institution.
KEYWORDS: DISCOURSE; IDENTITY; PUBLIC COMMUNICATION; SOCIAL MOBILIZATION.

RESUMEN

Este trabajo discute la constitución comunicativa del Ministerio Público del Trabajo (MPT) 
de Brasil. Se enfatizan los procesos estratégicos de identificación o de construcción de sus 
fronteras identitarias, a través del análisis de una campaña realizada por el órgano en el 
año 2017, en el contexto de la reforma laboral propuesta por el gobierno brasileño y de los 
movimientos sociales contemporáneos. La opción metodológica fue la semiótica discursiva. 
Los resultados indican que el MPT (re) construye sus fronteras identitarias, constituyéndose 
comunicativamente como institución pública autónoma e independiente.
PALABRAS CLAVE: DISCURSO; IDENTIDAD; COMUNICACIÓN PÚBLICA; MOVILIZACIÓN SOCIAL.
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1. Introdução 
Conforme Ruão (2017, p. 16), no campo da 

comunicação organizacional, a Constituição Co-
municativa das Organizações (CCO) “tem vindo 
a afirmar-se como o paradigma de referência”.  
Esta perspectiva, enfatizando a dimensão ontoló-
gica da comunicação para as organizações, con-
sidera-as como realidades constituídas comuni-
cativamente. Brummans et al. (2014) indicam 
três correntes teóricas que fundamentam a CCO: 
a Escola de Montreal de comunicação organiza-
cional (Taylor; Robichaud, 2004), o modelo dos 
quatro fluxos de McPhee & Zaug (2000), baseado 
na teoria da estruturação de Giddens (2009), e a 
teoria dos sistemas sociais de Luhmann (2005; 
2011; 2016). No presente trabalho1, partimos da 
teoria dos sistemas sociais de Luhmann (2005; 
2011; 2016), com o objetivo de discutir a cons-
tituição comunicativa e identitária do Ministério 
Público do Trabalho (MPT), órgão independente 
e responsável pela defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais na 
área trabalhista. Enfatizamos os processos es-
tratégicos de identificação ou de construção de 
suas fronteiras identitárias (Gomes, 2016a), atra-
vés da análise de uma campanha realizada pelo 
órgão no ano de 2017, no contexto da reforma 
trabalhista proposta pelo governo brasileiro e dos 
movimentos sociais contemporâneos, que têm 
influenciado as estruturas do poder político no 
Brasil e no mundo.

O MPT tem sua história pautada pelos mo-
vimentos e desenvolvimentos econômicos, po-
líticos e sociais, iniciados entre o fim do século 
XIX – como, por exemplo, a Proclamação da 
República, que nasce absolutamente liberal e 
sem qualquer lei trabalhista – e o início do sé-
culo XX – em que ocorrem, em 1917 e 1919, as 
primeiras grandes greves trabalhistas no Brasil, 
1 Uma versão deste texto foi apresentada no Grupo de Trabalho Es-
tudos de Comunicação Organizacional do XXVIII Encontro Anual 
da Compós, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre - RS, 11 a 14 de junho de 2019.

levando o Congresso a discutir e elaborar as pri-
meiras medidas em defesa do trabalhador –, e 
só conquista seu status atual com a redemocra-
tização do país e a promulgação da Constituição 
de 1988, quando deixa de ser um órgão ligado 
ao Poder Executivo e, consequentemente, advo-
gado do Estado e torna-se, como um dos ramos 
do Ministério Público da União, independente, 
adquirindo o status de instituição permanente e 
essencial à função jurisdicional do Estado (art. 
127, caput da CF de 1988).  

Nesse sentido, como subsistema jurídico, me-
deia e arbitra dissídios coletivos e fiscaliza o di-
reito de greve nas atividades essenciais, combate 
o trabalho em condições análogas às de escravos, 
o assédio moral e todas as formas de discrimina-
ção no ambiente de trabalho. Desde que o inte-
resse público justifique, o MPT pode manifestar-
-se, em qualquer fase do processo trabalhista, 
em questões que envolvam saúde e segurança do 
trabalho, inclusão de pessoas com necessidades 
especiais, fraudes trabalhistas, liberdade sindi-
cal, pois são matérias de sua competência, assim 
como a defesa dos menores, incapazes e índios, 
decorrentes de relações do trabalho. 

Apesar da igualdade jurídica, o Brasil pode 
ser considerado um país marcado pela desi-
gualdade social.  Cabe ao Ministério Público 
ser o promotor da cidadania e da fiscalização de 
políticas públicas, ou seja, cabe-lhe ser agente 
de transformação social, pois possui previsões 
legais que lhe possibilitam ir além da judiciali-
zação das questões. Tais mecanismos permitem 
diálogos com a sociedade civil, o que o torna 
agente ativo, detentor de parcela do poder po-
lítico, capaz de colaborar na transformação da 
sociedade e não apenas de atuar como fiscal da 
lei (Silva; Pedde, 2018). Dessa forma, como ins-
tituição defensora do regime democrático e da 
ordem jurídica, necessita estabelecer um diálo-
go que facilite e contribua para o exercício dos 
direitos fundamentais trabalhistas.
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A seguir, para contextualizarmos a campanha 
analisada, discutimos a relação dos movimentos 
sociais contemporâneos com as mudanças políti-
cas recentes. 

2. O contexto da reforma trabalhista e dos 
movimentos sociais

Grandes protestos e manifestações começaram 
a ocorrer no ano de 2011, em diversas partes do 
mundo. Algo inesperado e que há muito não se 
via. Iniciaram no norte da África e aos poucos 
tomaram dimensões mundiais: Tunísia, Egito, 
Iêmen, Líbia, Portugal, Espanha, Grécia, EUA e 
Chile, entre outros. Em todos os lugares, produ-
ziu mudanças tanto destrutivas quanto construti-
vas, para o bem e para mal. 

[...] 2011 foi o ano em que sonhamos perigo-
samente em duas direções: houve sonhos de 
emancipação, que mobilizaram manifestan-
tes em Nova York, na praça Tahir, em Lon-
dres e Atenas, e houve sonhos destrutivos e 
obscuros, que serviram de impulso para [...] 
os populistas racistas de toda a Europa, da 
Holanda à Hungria (Zizek, 2012, p. 9). 

Para Ghon (2014), decorrente de uma luta 
sociopolítica, econômica ou cultural, um movi-
mento social pode ser definido como expressão 
de uma ação coletiva que forma redes de mobi-
lizações, por meio de práticas comunicativas di-
versas – desde os meios mais rústicos às novas 
tecnologias de comunicação (TICs) –, constitu-
ídas por demandas que configuram sua identi-
dade e as suas formas próprias de encaminhar 
suas reivindicações. Um movimento social, na 
concepção sistêmica, é identificado pelo próprio 
sistema social no qual se desenvolve e pode ser 
considerado como parte do sistema imunoló-
gico da sociedade. Isto é, ele pode impulsionar 
mudanças nas estruturas operativas dos sistemas 
(Sobottka, 2006).

Os movimentos sociais contemporâneos têm 
como característica ser organizados majoritaria-
mente por meio das redes sociais digitais2. Entre 
suas principais motivações estão sentimentos de 
vazio cultural, desesperança, combate à corrup-
ção, desconfiança e descrédito da política, do 
sistema econômico e das instituições, de forma 
generalizada. Os movimentos se manifestam 
contra as estruturas político partidárias e sindi-
cais, desconfiam da mídia, não reconhecem lide-
ranças e rejeitam qualquer organização formal, 
sustentando-se primeiro na internet, mas tam-
bém, na maioria dos casos, em assembleias locais 
para a tomada de decisões após o debate coletivo. 
No entanto, não indicam novas possibilidades 
representativas de seus anseios e de superação 
das contradições enraizadas nos fundamentos de 
nosso mundo (Zizek, 2012; Gohn, 2014).

O que caracteriza a sociedade contemporânea 
é a multiplicidade de possibilidades comunica-
tivas, tornando o sistema social altamente com-
plexo e caótico, o que o marca pela diferenciação 
funcional. Assim, são constituídos os sistemas 
funcionais (jurídico, econômico, político, entre 
outros), que podem ser compreendidos pela co-
municação que realizam, orientados por seus có-
digos próprios, ou seja, estruturas comunicativas 
simbólicas próprias, generalizáveis. São recursos 
redutores da complexidade do ambiente (Luh-
mann, 2016). 

Essas estruturas selecionam possibilidades e 
orientam expectativas sociais frente às possibili-
dades selecionadas. No entanto, não anulam di-
ferenças entre sistemas, ao contrário, quaisquer 
temas podem vir a ser abordados de formas di-
ferentes, ocasionando, eventualmente, impedi-

2 Termo utilizado por Lévy (2010). O autor afirma que os movimen-
tos sociais, para que possam exercer o contrapoder, constroem-se 
por meio de processos comunicacionais autônomos. É nas redes da 
internet e nas plataformas de comunicação sem fio, redes sociais di-
gitais, que a sociedade em rede e a comunicação é construída, uma 
vez que os meios de comunicação de massa estão sob o controle de 
governos e empresas de mídia.
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mentos inter-sistêmicos, expressos em conflitos 
entre os mecanismos redutores de complexida-
de próprios de cada sistema, o que não impede 
um aumento da interdependência mútua entre 
os vários sistemas sociais. “O conflito é, na ver-
dade, uma construção dos sistemas sociais para 
apreender e reduzir a complexidade gerada pelas 
contradições da sociedade” (Bachur, 2008 apud 
Boanada, 2009, p. 29). 

Nesse sentido, são sistemas que se constroem 
dentro de outros sistemas funcionais, colocando 
em risco sua sobrevivência. Contudo, quando 
absorvido, o conflito permite a evolução e inte-
gração social, podendo vir a ser, mais do que o 
consenso, propulsor de novas seleções e inclusão 
de novas alternativas. Segundo Luhmann (2016), 
dois mecanismos podem contê-los, sendo meca-
nismos de absorção do conflito na sociedade.  O 
primeiro seria capturar os conflitos por meio de 
procedimentos específicos dentro de um sistema.  
O segundo, por movimentos sociais que se loca-
lizam na periferia dos sistemas sociais. 

No ano de 2015, os movimentos sociais e pro-
testos ganham força no Brasil, não só devido à 
crise econômica, mas também devido à crise 
política já existente, potencializada pelos escân-
dalos de corrupção tornados públicos pela Ope-
ração Lava Jato, deflagrada pela polícia federal. 
Nesse contexto, instaura-se uma crise de gover-
nabilidade que intensifica a pressão da sociedade, 
que mais uma vez se organiza por meio das redes 
sociais e se posiciona, numa clara divisão do país, 
entre aqueles que apoiam e que rejeitam o impe-
dimento da presidente Dilma Rousseff. No final 
de 2015, foi admitido o pedido de impeachment. 

Da admissão do pedido até a destituição da 
presidente, dois movimentos sociais se destaca-
ram, quais sejam, o Frente Brasil Popular, com-
posto pelas principais centrais sindicais brasilei-
ras, redes de coletivos que representam minorias 
sociais e mídias alternativas, que se posicionou 
contrário ao impeachment, contra o que denomi-

nava forças conservadoras. E o Movimento Vem 
Pra Rua, que se define como suprapartidário, fru-
to de manifestações espontâneas da sociedade ci-
vil.  Em 31 de agosto de 2016, o Senado aprova o 
impeachment de Dilma Rousseff, e Michel Temer 
assume a presidência da República.

Em seu discurso de posse, Temer faz apelo à 
classe política e ao setor privado por apoio às re-
formas para retomar o crescimento do país (Leia 
íntegra..., 2016). O presidente se referia às refor-
mas trabalhista, previdenciária e da terceirização 
do trabalho.  O projeto de lei que regulamenta 
a terceirização no país foi sancionado em 31 de 
março de 2017 e a trabalhista, que altera 209 arti-
gos da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) 
e suprime 65 direitos existentes, em 13 de julho 
de 2017, após aprovação no Congresso Nacional. 

3. A campanha do Ministério Público do 
Trabalho contra a Reforma Trabalhista

A campanha do MPT, realizada no Facebook, 
pode ser considerada uma estratégia de comu-
nicação pública (Kunsch, 2013). Sendo esta 
compreendida como a interação, por meio de 
processos comunicativos, efetuada por órgãos 
governamentais, organizações não governamen-
tais, associações comunitárias, entre outras, que 
visem à plena cidadania. Estando incluídos nessa 
interação a prestação de contas, a divulgação de 
atividades políticas, ações e projetos, motivações 
cívicas, educação e chamamento para a partici-
pação política de forma direta. Ou seja, o que ca-
racteriza a comunicação pública não é o emissor, 
mas o seu propósito. 

Iniciou-se em 9 de setembro de 2016 e, ao 
todo, foram realizadas 127 publicações até a data 
da promulgação da reforma, em 13 de julho de 
2017, sendo a maioria em formato cartaz/charge 
– 56 publicações divididas em dois blocos; inter-
caladas por entrevistas e artigos publicados em 
TVs, revistas e jornais, que somaram 27 publica-
ções, e 44 videos. Produziu 60.952 likes ou ma-
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nifestações de afeto, 6.356 comentários e 75.782 
compartilhamentos. 

Selecionamos, entre as 30 publicações realiza-
das nos quatro meses anteriores à sanção do pre-
sidente da República à Reforma Trabalhista, duas 
que obtiveram o maior número de likes e com-
partilhamentos. Para aprofundar a compreensão 
da campanha, optamos pela técnica de análise 
semiótica do discurso de Fontanille (2008). Se-
gundo esse autor, os estudos da semiótica, hoje, 
orientam-se de maneira contundente para uma 
teoria do discurso, voltando seu interesse para os 
conjuntos significantes, ou seja, especificamente, 
para a construção da significação discursiva.

Fontanille (2008) define o texto como destina-
do a exprimir a significação do discurso, e, nesse 
sentido, organiza-se por meio de elementos con-
cretos. O texto se oferece à apreensão e é a forma 
pela qual o discurso se materializa. O discurso, 
por sua vez, materializado no texto, é processo 
de significação, enunciação particular e concreta. 

Para Portela e Schwartzmann (2012), dois con-
ceitos-chave fundamentam as reflexões de Fon-
tanille: coesão e coerência. Esta seria de ordem 
discursiva e aquela de ordem textual, ambas re-
guladas e regidas pela congruência. A forma de 
negociação que existe entre tipos textuais e tipos 
discursivos resulta em determinado gênero.

Os tipos textuais, segundo Fontanille (2008), 
podem ser classificados por meio de dois critérios: 
longo/breve – relacionado à duração da história 
ou acontecimento narrado; aberto/fechado – rela-
cionado à unidade de leitura e unidade de edição.

A “unidade de leitura” é a reunião de constan-
tes do plano da expressão que, se coesas, dão 
sentido a um “todo organizado”. Já a “unida-
de de edição” seria justamente o recorte que 
se faz dessas constantes da expressão. Se a 
“unidade de edição” coincidir com a “unida-
de de leitura”, a leitura só será possível no in-
terior de determinado “recorte”. No entanto, 

se as unidades não coincidirem, a leitura não 
se limitará ao todo, permitindo assim que 
partes sejam lidas (tenham sentido) também 
isoladamente. Se as unidades de edição e de 
leitura não coincidirem, podemos ter um 
texto aberto, que resultaria, por exemplo, em 
uma série, como a sequência de capítulos de 
revistas de história em quadrinhos, em que 
cada parte tem um sentido legível em si, mas 
que pode ser completado quando lida em 
conjunto. Se as unidades forem coincidentes, 
o texto será fechado (Portela; Schwartzmann, 
2012, p. 77).

Dessa combinação, depreendem-se quatro 
possibilidades de tipos textuais e suas respec-
tivas propriedades: (1) longo e aberto (recursi-
vidade); (2) longo e fechado (desdobramento); 
breve e aberto (fragmentação); breve e fechado 
(concentração).

 A primeira publicação escolhida (Figura 1) 
aconteceu no dia 27 de maio de 2017 e obteve 388 
manifestações (likes) e 389 compartilhamentos:

Figura 1: Postagem do dia 27 de maio

Fonte: Postagem no Facebook, em 29 de maio de 
2017, pela Procuradoria-Geral do Trabalho/MPT
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No dia 29 de maio, foi realizada a postagem da 
Figura 2.

Figura 2: Postagem do dia 29 de maio

sar o tipo textual é necessário considerar que o 
modo como os elementos textuais são distribu-
ídos e organizados em uma certa materialida-
de determinam o tipo textual e funciona como 
um ‘suporte’ para o discurso” (Bedê, 2017, p. 
7). Nesse sentido, como é comum no gênero 
cartaz, tais publicações são breves. 

Já em relação ao segundo critério estabele-
cido por Fontanille (2008), podemos observar 
que a unidade de leitura coincide com a uni-
dade de edição, no entanto, embora a leitura 
não se limite ao todo e permita que as partes 
tenham sentido também isoladamente, esse 
sentido se completa no conjunto total das pu-
blicações, haja vista que em cada uma delas é 
indicada uma mudança na legislação que afe-
tará o trabalhador. Assim, temos um texto que, 
nas publicações individuais, é breve, fechado 
e concentrado. Mas, no conjunto das publica-
ções, na campanha, é aberto e, portanto, aberto 
e fragmentado, pois o trabalhador só terá a no-
ção da amplitude das mudanças propostas ao 
final das publicações.

Para Fontanille (1999 apud Bedê, 2017), por 
meio de dois eixos se pode definir o tipo dis-
cursivo: o das modalidades de enunciação – 
aqui incluídos os atos de linguagem – e o das 
formas de avaliação dos discursos e axiologias, 
sendo a enunciação fator primordial não só 
para a articulação do discurso, mas também 
para sua compreensão. 

Em relação às modalidades de enunciação, 
temos quatro tipos de discursos, conforme 
quadro 1. 

Assim, as publicações analisadas – que fazem 
parte de uma série de publicações de mesmo 
estilo, realizadas entre 27 de maio e 4 de junho 
de 2017, cuja média de compartilhamentos e 
curtidas foi a mais exitosa – possuem, do pon-
to de vista pragmático, como ato de lingua-
gem, discurso predominante de modalização 
do saber e poder. Informam e correspondem 

Fonte: Postagem no Facebook, em 29 de maio de 
2017, pela Procuradoria-Geral do Trabalho/MPT

A publicação do dia 29 de maio obteve 1,2 
mil curtidas e 1.494 compartilhamentos. 

Entendemos que as publicações realizadas, 
com imagens estáticas e textos informativos, 
possuem características próximas, mas com al-
gumas restrições, aos gêneros cartaz e charge, 
embora saibamos que, com as novas tecnolo-
gias da informação e da comunicação, charges 
podem ser usadas como cartazes e vice-versa 
(Bedê, 2017). 

Os dois textos-enunciados são padronizados 
em suas organizações, possuindo elementos 
verbais, na parte superior, que informam a res-
peito da reforma, sempre com a frase: “O que 
não te contaram sobre a Reforma Trabalhista”, 
e visuais na base da publicação.  “Para anali-
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aos discursos de habilitação, característica do 
discurso informativo (para o saber). O segun-
do critério diz respeito à adesão e extensão de 
alcance, conforme quadro 2.

Levamos em conta a intensidade da adesão 
dos sujeitos ou as reações destes, suscitadas 
pela exposição aos valores manifestados no 
discurso. Nesse sentido, entendemos que as 
publicações da campanha, analisadas indivi-
dualmente, levam a uma adesão restrita e de 
forte intensidade, principalmente devido à ex-
tensão de seu campo de aplicação, que nas pu-
blicações individuais são de extensão reduzida, 
embora o contexto geral das publicações possi-
bilite uma extensão maior, haja vista tratar de 
direitos trabalhistas inerentes à grande maioria 
da população. Temos, assim, nas publicações 
analisadas, valores exclusivos, que enfatizam 
sempre uma temática, uma figura ou atitudes 
específicas, aspectos esses comuns nos discur-
sos militantes. Já na campanha, no conjunto de 
suas publicações, no corpus estudado, devido 

às suas características de adesão e intensidade 
amplas, observamos valores participativos, que 
levam à máxima projeção dos valores presen-
tes no discurso. É justamente a extensão de seu 
campo de aplicação que leva à adesão a esses 
valores (Portela; Schwartzmann, 2012). 

Segundo Portela e Schwartzmann (2012, p. 
81) “O tipo discursivo projeta para fora de sua 
esfera genérica suas formas enunciativas, seus 
valores e, até mesmo de maneira mais ampla, 
uma concepção de mundo e a forma de um 
imaginário particulares”.

Ao pensar outras dimensões da significação 
para além daquelas do texto-enunciado, Fonta-
nille (2008) concebeu uma hierarquia de níveis 
de identificação e de análise das semióticas-
-objeto. Essa hierarquia de níveis ou percurso 
gerativo da expressão compreende seis níveis 
de pertinência: os signos, os textos enunciados, 
os objetos, as cenas práticas, as estratégias e as 
formas de vida. Esse seria então o caminho que 
resulta no encadeamento que produz sentido. 

Quadro 1: Critérios de modalização e tipos discursivos

Crença Motivações Aptidões Efetuações

Modalizações Assumir e aderir Querer e dever Saber e poder Ser e fazer

Tipos de discurso Persuasivo Incitativo De habilitação De realização

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Bedê (2017)

Quadro 2: Tipos discursivos - Axiologias e formas de avaliação do discurso

Intensidade de adesão

Extensão e quantidade Forte Fraca

Restrita Valores exclusivos Valores discretos

Ampla Valores participativos Valores difusos

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Bedê (2017)
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O percurso gerativo da expressão, conforme 
Fontanille (2008), está sintetizado no quadro 3.

Utilizaremos, no percurso gerativo de signifi-
cação, as categorias: textos-enunciados (a mensa-
gem da enunciação); objetos (suporte em que os 
textos-enunciados estão inscritos); cenas práticas 
ou predicativas (a dimensão na qual uma prática 
é convertida em situação semiótica), conforme 
o arranjo metodológico proposto por Fontanille 
(2008).

Em Pratiques sémiotiques, Fontanille (2008a) 
propõe um modo de estudar os gêneros que 
lhes confere uma definição mais abrangente do 
ponto de vista de sua produção e circulação em 
um dado universo socioletal. Nessa definição, 
o gênero não seria abordado somente no pla-
no de imanência textual, mas em correlação 
com outros planos de imanência, em especial 
os planos de imanência dos objetos e das prá-
ticas, segundo o seguinte arranjo metodológico 
(...) (Portela; Schwartzmann, 2012, p. 84-85).

Nesse sentido, no que diz respeito aos tipos 
textuais, as publicações do MPT pertencem ao 
nível de concentração com espaço textual reduzi-

do, fornecendo o máximo de significação. Já em 
relação ao tipo discursivo (cena prática), as pu-
blicações individuais, como já dito, possuem ex-
tensão e adesão restritas, porque a compreensão 
dos sentidos do discurso se dá, em ambas as pu-
blicações, de acordo com o conhecimento que os 
trabalhadores têm, respectivamente, da jornada 
de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso, 
assim como das especificidades do trabalho autô-
nomo. O discurso de cada publicação se dirige a 
categorias diferentes de trabalhadores. 

Desse modo, essas publicações expressam va-
lores exclusivos a essas categorias e se direcio-
nam, na campanha (conjunto das publicações 
analisadas), para valores absolutos, comuns 
a todos os trabalhadores. Contribuem, nes-
se processo, as imagens presentes em todas as 
publicações, as quais sugerem exaustão física e 
exploração dos trabalhadores. Os tipos de dis-
cursos que empregam esses valores focalizam e 
valorizam sempre uma mesma temática e atitu-
des específicas como nos discursos militantes 
e, geralmente, sugerem resistência (Bedê, 2017; 
Portela; Schwartzmann, 2012). 

No que diz respeito ao objeto, à corporeidade, o 
veículo selecionado foi a mídia social Facebook, 

Quadro 3: Percurso gerativo de expressão

Tipos de experiência Instâncias formais Instâncias materiais

Figuratividade Signos
Propriedades sensíveis e materiais 
das figuras

Coesão e coerência interpretativas Textos-enunciados
Propriedades sensíveis e materiais 
dos textos

Corporeidade Objetos
Propriedades sensíveis e materiais 
dos objetos

Prática Cenas práticas
Propriedades sensíveis e materiais 
das práticas

Conjuntura Estratégias
Propriedades sensíveis e materiais 
das estratégias

Éthos e comportamento Formas de vida
Propriedades sensíveis e materiais 
das formas de vida

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Fontanille (2008)
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desenhada para ser uma plataforma viral de co-
municação. Assim, não produz conteúdos, tudo 
o que contém é produzido pelos seus usuários. 
No entanto, como fenômeno social e tecnológi-
co, parece ter efeitos sobre vários aspectos: po-
lítica, governos, mercado, identidade de marca, 
vida social e privacidade.  A página do MPT no 
Facebook possui 524.827 seguidores, o que pos-
sibilita ampla divulgação por meio dos compar-
tilhamentos entre os usuários da plataforma. A 
forma, como já mencionado, se dá em disposição 
vertical, com texto no topo da página e imagem 
na base, como nos gêneros cartaz e charge.

Cabe-nos observar a importância da inter-re-
lação entre os três níveis de pertinência e de se 
fazer distinção no nível do objeto suporte, o qual 
deve englobar tanto o suporte material, quanto a 
forma, a posição e a organização do texto escrito. 
Assim, podemos definir a comunicação realizada 
na campanha implementada pelo MPT, confor-
me o quadro 4.

As propriedades textuais genéricas constituem 
o elemento indicado por Fontanille (2008), que 

possibilitam considerar o universo socioletal e o 
espaço de circulação dos enunciados e que, como 
terceiro eixo motriz entre a coesão textual e a co-
erência discursiva, produz multiplicidade do gê-
nero, variabilidade e diversidade.

4. Considerações
A despeito da discussão sobre os possíveis 

impactos e resultados da campanha, nosso in-
teresse recai sobre o posicionamento do MPT e 
sobre sua constituição identitária. No contexto 
situacional do governo de Michel Temer, ao pu-
blicar, sob o ponto de vista de suas propriedades 
textuais genéricas, em seus textos enunciativos e 
objetos-suporte, respectivamente, concentração 
textual e contato visual imediato com poucas in-
formações e marcação de autoria, posiciona-se 
na atualidade das sociedades em rede, em tem-
pos de proliferação exponencial de imagens, “em 
que ver, muitas vezes, substitui o compreender, o 
dotar de sentidos [...]” (Duarte, 2005, p. 9). 

Os textos enunciativos da campanha são pa-
dronizados em suas organizações e, com publi-

Quadro 4: Campanha do MPT

Níveis de pertinência  Instâncias formais 
Propriedades textuais genéricas 
(congruência)

Textos-enunciados
Publicação na mídia social 
Facebook

Concentração textual 

Objetos-suporte 

Material: publicação online, 
disponível para mais de 500 mil 
pessoas, com possibilidades de 
compartilhamentos entre vários 
usuários. 
Formal: disposição vertival, com 
texto no topo da página e imagem 
na base. 

Contato visual imediato, com 
poucas informações, marcação de 
autoria

Cenas práticas

Na produção: prática, artística ou 
jornalística, de informa, mobilizar. 
Na circulação: Prática da 
visualização, da informação e da 
crítica. 

Informar (criticamente), advertir, 
mobilizar, alertar, conscientizar. 

Fonte: elaborado pelos autores.
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cações breves, fornecem o máximo de significa-
ção. Em suas publicações individuais, fechadas 
e concentradas, a unidade de leitura coincide 
com a unidade de edição, o que possibilita ade-
são restrita e de forte intensidade. No entanto, o 
sentido da campanha só se completa no conjun-
to das publicações, de forma aberta e fragmen-
tada, possibilitando uma extensão maior, pois 
enquanto as publicações individuais se dirigem 
a categorias específicas de trabalhadores, em seu 
conjunto se dirigem aos trabalhadores em geral. 
Focalizando e valorizando atitudes específicas e 
mesma temática, as imagens presentes nas pu-
blicações sugerem exploração e consequente 
exaustão física dos trabalhadores. 

Ao procurar, em suas cenas práticas, infor-
mar (criticamente), advertir, mobilizar, alertar 
e conscientizar, o Ministério Público do Traba-
lho declara-se contrário à reforma trabalhista, 
identifica-se com movimentos sociais também 
contrários à reforma, politiza a sua atuação, ocu-
pa novos espaços, habilita-se como negociador e 
indutor de políticas públicas, age integralmente 
e em rede com os demais sujeitos coletivos nos 
mais diversos níveis,  e reforça seu histórico de 
defesa dos direitos fundamentais trabalhistas. 
Conforme Gomes (2016), as fronteiras simbóli-
cas dos sistemas organizacionais são construídas 
em processos de identificação, através de deci-
sões, em relação com o ambiente.

As publicações analisadas indicam, a partir 
da semiótica discursiva, os processos sistêmicos 
de construção permanente das fronteiras iden-
titárias do MPT. As características do discurso, 
quando consideradas no âmbito da campanha de 
mobilização, apontam para a modalização do sa-
ber e poder, além de configurarem um discurso 
de habilitação e de promoção de valores partici-
pativos. A campanha, considerada como instân-
cia de materialização do discurso, atualiza e re-

força a constituição comunicativa da instituição, 
construindo sua coerência discursiva.

Para atuar na defesa da ordem jurídica na área 
trabalhista, o MPT realiza a comunicação públi-
ca, com o objetivo de estabelecer fluxo informa-
tivo e comunicativo com os cidadãos, a qual visa 
à construção de agenda pública e a prestação de 
contas, assim como o engajamento da popula-
ção para políticas adotadas, provocando o de-
bate público em um processo comunicativo de 
instâncias que se voltam para a cidadania.  Por 
outro lado, atua também no âmbito da comu-
nicação política/advocacy, entendida como um 
conjunto de práticas relacionadas à forma como 
sujeitos procuram intervir na vida coletiva e em 
projetos políticos que afetem a todos, levando 
à participação na esfera pública, local das mais 
diversas vozes da sociedade (López, 2012) e que 
geralmente envolve “disputas de sentidos” (Bal-
dissera, 2009) na formulação de políticas pú-
blicas, na busca de um relacionamento direto e 
ético com governo/Estado – poderes executivo, 
legislativo e judiciário. 

O MPT realiza esta comunicação junto ao po-
der executivo quando encaminha, por exemplo, 
à Presidência da República, Nota Técnica no 
sentido de evitar a sanção presidencial de lei 
que entende prejudicial aos trabalhadores, ou, 
quando, antes da aprovação, atua no Congres-
so Nacional pela não aprovação do projeto de 
lei, e, nesse sentido, necessita de algum respal-
do da comunidade, ou, ainda, ao atuar junto ao 
Poder Judiciário, quando entende que a decisão 
jurídica vai prejudicar sua organização interna. 
Nesses casos, como organização vinculada ao 
sistema jurídico, em relação permanente com os 
demais sistemas sociais e indivíduos, (re)cons-
trói suas fronteiras identitárias, constituindo-se 
comunicativamente como instituição pública 
autônoma e independente.
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